ABERTURA DAS I JORNADAS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DOS AÇORES

Praia da Vitória, 10 de Maio de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
As I Jornadas de Comunicação Social dos Açores, numa iniciativa do Jornal "A União" e do Serviço Diocesano de Apoio à Comunicação Social, às quais a Presidência do Governo tem o gosto de se associar com o seu patrocínio, representam, sem dúvida, a atitude saudável, assumida pelos próprios jornalistas, de trabalhar na sua valorização profissional e, como sugere a temática destas Jornadas, na sua missão de "informar, formar e socializar".

Têm, aliás, as entidades promotoras destas Jornadas, especiais responsabilidades nessas missões, dada a natureza específica das suas funções éticas, morais e sociais, apesar de não se tratarem de uma empresa do sector público, embora apoiada por este, nem do sector privado, porque também não é essa a acepção redutora da intervenção de um órgão de comunicação social da Igreja.

Informar as pessoas para as formar para a cidadania activa e responsável, indiciando ser uma obrigação de todos, é, por maioria de razão, uma função dos órgãos de comunicação social, acessibilizando e transportando o conhecimento, sem o qual a democracia, a liberdade e a participação ficam privadas das referências indispensáveis ao discernimento do seu exercício.

Tais funções têm importância acrescida nos Açores, já que o seu isolamento natural só encontra atenuação no desenvolvimento de todas as formas de comunicação, que os tornam concomitantes de espaços mais amplos e da inclusão nos processos globais. Sendo os Açores a região do país com o maior número de jornais "per capita" com publicação regular e com grande número de estações de rádio, essa realidade sinaliza-nos, também, o desejo que temos de comunicarmos uns com os outros e de superarmos a nossa descontinuidade territorial, cimentando a unidade que resulta da nossa identidade histórica e cultural – e, mais recentemente, económica e política – forjada, tantas vezes contra correntes e marés, na insularidade que tanto nos atrapalha como valoriza.

São grandes as responsabilidades dos jornalistas açorianos nesses contextos múltiplos, e progressivamente mais complexas, porque, ao contrário de há poucos anos atrás, são conviventes, numa sociedade aberta, com outros poderes e outras fontes e fautores de informação que nos chegam directamente todos os dias e a todas as horas. Têm, pois, os nossos órgãos de comunicação social desafios funcionais permanentemente a superar, para ocuparem o seu próprio espaço, sem, simultaneamente, se confinarem a ele. Afinal, pouco do que aqui se passa não se passa também em outros lugares do mundo, mas muito do que aqui acontece não interessa a outros órgãos de comunicação social no País, na Europa ou no Mundo.

Todavia, aqui, como em qualquer parte, o apelo à qualidade e ao profissionalismo dirige-se indistintamente a todos os sectores. Creio bem ser esse o motivo para estas Jornadas, pelo que, repito, só as posso saudar como Presidente do Governo.

Vivemos numa Região livre, onde os profissionais da comunicação social se auto-regulam e onde as suas empresas beneficiam de apoios complementares aos incentivos nacionais devidamente regulamentados e automaticamente atribuídos. Vivemos numa Região onde, felizmente, não se pratica nem se induz a censura, não se invocam delitos de opinião, mas nem por isso se deixa de estimular o contraditório, o debate e a livre expressão. Como sempre acontece, agitam-se esporadicamente fenómenos de intolerância ou observam-se faltas de rigor intencionais, mas a comunicação social é livre e essa é a regra que prezamos, que defendemos e que obviamente proporciona aquelas excepções. A liberdade é assim, e não queremos nem a devemos trocar pelo falso conforto de águas calmas porque mortas.

O Governo Regional deseja uma comunicação social forte e independente. Os que nela trabalham devem ter o mesmo desejo. As empresas do sector, condicionadas às exiguidades dos mercados locais, continuarão a ter o apoio que temos vindo a disponibilizar para melhorar a sua actividade. Encontra-se, por isso, em fase de ultimação, um conjunto de alterações à legislação actual sobre os apoios públicos à comunicação social privada regional e local, no sentido de lhe conferir um mais acentuado carácter de complementaridade relativamente à legislação nacional, conferindo mais peso aos apoios destinados a alguns custos de produção não contemplados no sistema nacional, como o papel, no caso dos jornais, e as comunicações e a energia eléctrica, em prejuízo dos portes postais e da aquisição de equipamentos. As empresas, e a agora recém reconstituída Delegação Regional do Sindicato dos Jornalistas, ajudar-nos-ão, certamente, a ponderar esses instrumentos de apoio.

No que se refere ao sector público da comunicação social, e, em particular, à RTP/Açores, o Governo Regional tem vindo a colaborar pontualmente no reforço dos meios humanos e tecnológicos necessários à especificidade da sua actividade nas nossas ilhas.

Nas próximas semanas chegaram aos Açores, por exemplo, um conjunto de equipamentos e câmaras, destinados a correspondentes da RTP nas ilhas em que não possuam delegações, adquiridos com o apoio integral do Governo Regional.

No actual período de indefinição que a RTP atravessa, é importante, nesta ocasião, reiterar o nosso entendimento sobre o carácter essencial de serviço público que a RTP presta nos Açores, e que presta, em nome da Região e do País junto das comunidades emigrantes. 

Se é verdade que há mais de uma década se impõe uma outra atitude do Estado no que respeita à degradação financeira e funcional que se tem acentuado na RTP, e, se é verdade, também, que é dificilmente admissível que a empresa tenha hoje um passivo mais de três vezes superior à dívida pública directa da Região Autónoma dos Açores, as medidas de reestruturação que agora são anunciadas em pouco parecem contribuir para a reabilitação da sua economia empresarial e para a credibilização e o espectro das suas funções de serviço público. A redução da televisão pública a um único canal nacional, por exemplo, para além de inédita no quadro europeu, gerará, ainda, outras deseconomias no municiamento de outras extensões do seu serviço público, como sejam as emissões internacionais e os canais nos Açores e na Madeira, sobre os quais, de resto, pouco e mal se tem falado, e sobre os quais se espera que o Governo da República não decline as suas responsabilidades.

Não discutimos a necessidade de rever o financiamento, a gestão, ou até a natureza de uma programação devidamente ajustada a uma concepção criteriosa de serviço público,  nem isentamos sucessivos governos das suas omissões nesses aspectos. Mas, no que aos Açores diz respeito, continuamos a defender um canal autónomo, que já hoje emite uma produção própria superior a 25% do seu tempo diário de emissão, integrado no Grupo RTP, ainda que a Região, através dos seus órgãos próprios, deva contribuir, como o tem feito, no limite das suas responsabilidades e possibilidades.

A RTP/Açores integra claramente o património instrumental da identidade açoriana, mas, também, da comunicação, da coesão e da unidade nacionais, e, é, por isso, uma função derivada do próprio Estado. Assim é, e assim deveria continuar a ser.

Termino, fazendo votos para que a comunicação social nos Açores – jornais, revistas, rádios e televisão – se afirmem cada vez mais, a par do progresso e das melhorias que vamos experimentando nos tempos que correm nas nossas ilhas.

A todos desejo bom trabalho, endereçando à organização destas Jornadas o agradecimento pelo convite que me fizeram para intervir nesta Sessão de Abertura.

Muito obrigado.
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